QUESTOES PERTI NENTES AO CRIME DE

Silva*

Resumo - -« o vvvov v

Este artigo trata de questdes pertinentes ao crime de nao recolhimento de
contribuigbes previdenciarias — artigo 95, alinea d, da Lei n°. 8.212/91. No
desenvolvimento da pesquisa, sdo estudadas questdes que tem relacio com:
as obrigagbes acessdrias, o tipo penal, o agente do crime, a consumacao e
a tentativa, a pena e a acédo penal, a extensdo da punibilidade, as
excludentes de culpabilidade e a constitucionalidade do artigo em tela.

Questo articolo affronta le questione riguardanti al non raccoglimento di
contribuzione della previdenza - articolo 95, alinea d, Legge n. 8.212/91.
Durante lo svolgimento della ricerca, verranno studiate questioni che hanno
relazione con: gli obblighi societari, il tipo penale, I'agente del reato, la
consumazione e il tentativo, la pena e l'azione penale, 'estinzione della
punibilita, le escludenti di culpabilita e la costituzionalita dell’articolo previa-
mente citato.

* Juiz Federal Substituto em Santa Catarina
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1. Introducao

O crime previsto no art. 95, 'd’, da Lei 8.212/91 tem por escopo inibir
o desvio de contribuicdes previdenciarias, as quais objetivam financi-
ar a Seguridade Social, que compreende um conjunto integrado de
acoes em prol da salde, previdéncia e assisténcia social, atendendo
a parcela mais humilde da populacéo brasileira.

E um dos grandes assiduos na Justica Federal e, dessarte, merece o
nosso cuidado, mormente em periodos de retracéo da atividade eco-
némica, campo fértil & sua ocorréncia no meio empresarial.

Por isso mesmo, analisaremos alguns tépicos da Lei 8.212/91, relati-
vos as obrigagdes acessorias da empresa na matéria, bem como os
aspectos estruturais do tipo do crime de nao recolhimento, as causas
de extingao da punibilidade e excluséo da culpabilidade hoje em voga,
com o cotejo da orientagéo dos Tribunais, em particular do Tribunal
Regional Federal da 4° Regigo.

2. Obrigagodes acessérias

Inicialmente, mister consignar o que prevé a Lej de Custeio da Previ-
déncia Social: '

"Art. 30. A arrecadagéo e o recolhimento das contribuicbes ou
de outras importancias devidas & Seguridade Social obedecem
as seguintes normas:

| - @ empresa é obrigada a:

a) arrecadar as contribuicbes dos segurados empregados e tra-
balhadores avulsos a seu servigo, descontando-as da respecti-
va remuneragéo;

b) recolher o produto arrecadado na forma da alinea anterior,
assim como as contribuigdes a seu cargo incidentes sobre as re-
muneragoes pagas ou creditadas, a qualquer titulo, inclusive
adiantamentos, aos segurados empregados, empresarios, tra-
balhadores avulsos a seu servigo, no dia 2 do més seguinte ao
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da competéncia, prorrogado o prazo para o primeiro dia Gtil
subsequente se o vencimento cair em dia em que néo haja ex-
pediente bancério;”.

Ainda:
"Art. 32. A empresa é também obrigada a:

| - preparar folhas-de-pagamento das remuneracdes pagas ou
creditadas a todos os segurados a seu servico, de acordo com
os padroes e normas estabelecidas pelo érgéao competente da
Seguridade Social;

Il - langar mensalmente em titulos préprios de sua contabilida-
de, de forma discriminada, os fatos geradores de todas as con-
tribuigdes, o montante das quantias descontadas, as contribui-
coes da empresa e os totais recolhidos;

Hl - prestar ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e ao
Departamento da Receita Federal - DRF todas as informacées
cadastrais, financeiras e contabeis de interesse dos mesmos, na
forma por eles estabelecida, bem como os esclarecimentos ne-
cessérios & fiscalizagao.(...)".

De seu turno, o artigo 33 estabelece que ao “Instituto Nacional do
Seguro Social - INSS compete arrecadar, fiscalizar, lancar e
normatizar o recolhimento das contribuicdes sociais previstas nas ali-
neas ‘a’, ‘b’ e ‘¢’ do paragrafo tnico do art. 11;" (devidas pelas em-
presas, incidentes sobre a remuneragéo paga ou creditada aos segu-
rados a seu servico; dos empregadores domésticos e dos trabalhado-
res, incidentes sobre o seu salério-de-contribuicao).

De capital importancia que o “desconto de contribuicéo e de consignacao
legalmente autorizadas sempre se presume feito oportuna e regularmen-
te pela empresa a isso obrigada, n&o lhe sendo licito alegar omisséo para
se eximir do recolhimento”, nos termos do paragrafo 5° do art. 33.

Vé-se, ab initio, que as empresas séo obrigadas a confeccionar folhas
de pagamento padréo, lancar més a més na contabilidade os fatos
geradores das contribuigdes e o quantum recolhido, presumindo a Lei
o correto manejo das exagdes previdenciarias.
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No que nos interessa: é obrigada a descontar da remuneragéo dos
segurados a seu servigo, leia-se empregados de forma genérica, as
contribuigbes por eles devidas a Previdéncia Social, e, em tempo ha-
bil, recolhé-las aos cofres do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS.

A ratio destas obrigagdes tributéarias acessoérias prende-se a moderna
técnica de arrecadacéo, pela qual se centraliza na fonte dos recursos
as atividades que seriam normalmente concretizadas por, n&o raro,
milhares de trabalhadores de uma mesma empresa ou grupo econdmico.

Todos, assim, calculariam o valor da contribuigéo, mediante incidéncia
de determinada aliquota sobre a sua folha de salério, preenchendo a
respectiva Guia de Recolhimento da Previdéncia Social - GRPS e, fi-
nalmente, recolheriam o tributo no estabelecimento bancério autorizado,
tudo isto de forma alheia a capacidade cultural de cada sujeito passivo.

Infelizmente, o analfabetismo ou semi-analfabetismo ja se constitui-
ria num obstaculo quase intransponivel para muitos trabalhadores,
como, por exemplo, os da construcéo civil.

Por ai se nota a importéancia da centralizagéo de tais misteres na fon-
te de pagamento, dotada e capacitada de profissionais hébeis a tan-
to, além de permitir a fiscalizagéo e o controle pelos agentes do INSS
de maneira mais eficaz.

Todavia, tal mecanismo tem a vicissitude de dar ensejo ao crime em

tela, na medida em que nem todos os administradores cumprem com °

a segunda parte do dever que lhes € imposto, ou seja, deixam de re-
colher aos cofres publicos as contribuicdes aprioristicamente descon-
tadas dos salarios de seus empregados ou de terceiros, embora regu-
larmente langadas em sua escrituragéo contabil.

3. Tipo penal

“Art. 95. Constitui crime:

d) deixar de recolher, na época prépria, contribuicdo ou outra
importéancia devida a Seguridade Social e arrecadada dos segu-
rados ou do publico;”.
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Prefacialmente, é fundamental esclarecer o significado da expresséao
‘arrecadada’.

Arrecadar significa cobrar.

Desta maneira, a empresa cobra para o INSS as contribuigdes devi-
das & Seguridade Social através do desconto no estipéndio de seus
funcionérios para a posteriori recolhé-las - deposité-las - nos cofres
do Instituto.

Portanto, discordamos de quem tem presente trés momentos, quais
sejam: desconto, arrecadacéo e recolhimento.

Na verdade, a expresséo da lei poderia ser substituida por “cobrada”,
com ganhos para a clareza na exegese do dispositivo.

Os delitos omissivos tém peculiar tipicidade. O omitir ndo é o simples
nao fazer, mas é o néo fazer o que deve ser feito, isto &, uma agéo
implicitamente determinada pela norma penal.

Pressuposto do dever de agir é o poder de agir, a possibilidade de re-
alizar o comportamento ditado pela lei.

Concretiza-se o crime omissivo préprio pela ocorréncia de dois vérti-
ces: 1) descumprimento do dever de agir e, 2) poder fisico e real de
atuar.

No classico exemplo do paralitico que omite o socorro no afogamen-
to de outrem, exclui-se a tipicidade, porque impossibilitado fisicamen-
te de agir. ’

O iter criminis compde-se de duas condutas (mista), sendo a primei-
ra comissiva, edificada no ato de descontar do salério a contribuicéo
devida pelo empregado & Previdéncia Social.

Segundo o dicionarista Aurélio Buarque de Holanda Ferreira, descon-
tar consiste em “tirar duma conta, quantidade ou todo; deduzir”.

Com efeito, nada mais que isso é realizado num primeiro momento,
pois confeccionada a folha, o desconto é imediato, automatico, feito
hoje em dia por programas de computador, ainda que nas empresas
de pequeno porte, eis que tal trabalho é terceirizado a escritérios de
contabilidade.
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A Unica excegao, em principio, caberia a empresas sem escrita regu-
lar ou de fato, quando poderia ser alegado o pagamento de salério
bruto, ou, noutras palavras, sem a incidéncia de qualquer desconto.
Todavia, o 6nus da prova sempre cabe ao réu - art. 33 da Lei 8.212/
91 ¢/c art. 156 do CPP,

O relatdrio fiscal (nome juridico do procedimento de fiscalizacéo do
INSS que apura a situagéo das contribuigdes) ou o inquérito policial
devem ter consigo cépias das folhas de pagamento ou afins (recibos,
livros contabeis, etc), onde fique caracterizado o desconto da contri-
buigéo previdenciaria, pois estes documentos compdem as pecas
informativas e elucidativas da questao. Pertinem & materialidade do
crime (“é o conjunto dos elementos sensiveis do fato criminoso” -
Jogo Mendes).

De qualquer modo, resta comprovada pelo procedimento de fiscaliza-
céo do INSS (relatdrio fiscal), porquanto evidencia que se deixou de
recolher as contribuicbes descontadas dos salarios dos empregados
no periodo levantado pela autarquia, razéo da prescindibilidade de
eventual pericia contabil, a qual pode ser realizada a pedido da defe-
sa e a critério do juiz (art. 184 do CPP) durante a instrugéo - Prece-
dente: STJ, HC 5641-CE, rel. Min. Anselmo Santiago, DJ 10.11.97,
p. 57839. :

Outrossim, este procedimento administrativo é auténomo e indepen-
dente, possui regras proprias e adequadas a sua natureza fiscal.
Como ato plblico, tem a seu favor a presuncéo de legitimidade e le-
galidade inerente a todos os atos administrativos, néo sendo obriga-
téria, mas facultativa, a participacéo do réu de per si ou por meio de
advogado.

As eventuais nulidades deste especial procedimento inquisitério, a
exemplo do que acontece ao inquérito, n&o se transmitem a futura
agao penal e, por isso mesmo, dispensa o contraditério e a ampla de-
fesa.

Muitos alegam a inexisténcia de valores em caixa, tanto que mera-
mente contébeis os langamentos, afastando-se a tipicidade.

Importante salientar que a contribuicédo em tela é de responsabilida-
de do empregado, porque € ele o sujeito passivo do tributo, em de-
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corréncia da sua qualidade de segurado obrigatério da Previdéncia
Social, a teor do art. 12 da Lei 8.212/91.

Por questées congénitas & técnica de arrecadacéo tributéria, coloca-
se a empresa como responsavel pelo desconto e repasse destes va-
lores ao INSS - art. 30, |, da Lei 8.212/91.

Quando é confeccionada a folha de pagamento, com seus respecti-
vos descontos, presume-se a existéncia do dinheiro em caixa - paréa-
grafo 5° do art. 33, j& que aprioristicamente os valores relativos & contri-
buicao previdenciaria pertenciam ao empregado, sob a forma de salério.

Uma vez langado o desconto na folha, os recursos econdmicos efeti-
vamente existem, tanto que na realidade s&o utilizados para paga-
mento de outros compromissos, entre eles o salério liquido dos funci-
onarios, o pro-labore dos sécios, os fornecedores e as concessionari-
as de energia elétrica, 4gua, gas, etc., tudo em detrimento da Previ-
déncia Social, que passa, & sua revelia, a financiar a atividade priva-
da més a més.

Repele-se, pois, a suposta impossibilidade de agir por falta de nume-
rario, quando saldados no perfodo outros compromissos do ente eco-
némico, pois a ‘impossibilidade’ deve operar erga omnes e nao sé
contra a Previdéncia Social.

A excepcionalidade da hipétese nos leva a aplaudir o raciocinio do
eminente magistrado Ari Pargendler, o qual asseverou:

“PENAL. IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE. NAO
RECOLHIMENTO AO TESOURO NACIONAL. LEI N. 8.137,
DE 1990, ART. 2°, Il. Se a entidade ndo tem condigées de
funcionar sem recolher o tributo retido na fonte por ocasigo de
pagamentos a terceiros, deve suspender ou encerrar as ativida-
des - essa a conduta exigivel. Hipétese em que o administrador
preferiu desviar os recursos plblicos para que a enti-
dade continuasse a perseguir seus interesses privados.
Apelagao improvida.” (AC 94.04.45.149-5/RS, RTRF-4° R., n.
20, p. 200).

Num segundo momento, deve a empresa recolher
tempestivamente (depositar, repassar) ao INSS os valores
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descontados previamente dos salérios de seus funcionérios ou
de terceiros, mediante as guias de recolhimento da Previdéncia

Social - GRPS.

Apesar de dicotomizada a conduta, tem por nicleo o verbo ‘deixar’,
que indica claramente a natureza omissiva do delito, pois o agente
deixa de cumprir o que a lei ordena - ‘recolher’, em situagéo que lhe
era possivel agir conforme a norma.

Esté a tipicidade no omitir o dever legal, quando possivel tal mister.

O dolo (elemento subjetivo do tipo) é genérico, ou seja, a vontade li-
vre e consciente de realizar o comportamento tipico previsto na lei,
sem a necessidade de almejar qualquer fim em especial - “deixar de
recolher”.

A destinagéo dada aos recursos provenientes das contribuigdes (se
para pagamento de salarios ou pro-labore dos sécios, fornecedores
ou concessionérias de servigos plblicos) é mero exaurimento, total-
mente desimportante para o tipo.

Néo exclui o dolo a retidéo da contabilidade - lancamento do valor
descontado e néo recolhido na escrituragéo da empresa, eis que
nada mais significa que uma obrigagao legal, nos moldes do art. 32 da

Lei.

"PROCESSO PENAL. "HABEAS CORPUS'. FALTA DE RECO-
LHIMENTO DE CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA.
ABOLITIO CRIMINIS'. INOCORRENCIA.

1. O delito capitulado no art. 95, 'd’, da Lei n. 8.212/91, muito
longe esté ser apropriagéo indébita, prevista no art. 168 do Co-
digo Penal, que depende da prova da fraude, do dolo especifi-
co, e do prejuizo efetivo. A conduta descrita naquele dispositi-
vo & daquelas contidas no tipo dos crimes omissivos préprios,
centrada no verbo nuclear 'deixar de recolher’. O dolo é o ge-
nérico e esté configurado na vontade livre e consciente de des-
contar dos salérios dos empregados os valores corresponden-
tes & contribuicéo previdenciaria e deixar de recolhé-las a Pre-
vidéncia Social.
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2. E irrelevante, para fins penais, o procedimento contabil da
empresa por nao se tratar de sonegacao fiscal. A inexisténcia
de fraude na contabilizagéo néo implica, necessariamente,
auséncia de falta de recolhimento das contribui¢cdes previ-
denciérias descontadas dos salérios dos empregados.

3. Inocorre ‘abolitio criminis’ pela superveniéncia da Lei n.
8.866,/94, que dispbe sobre a priséo do depositério infiel de va-
lores pertencentes & Fazenda Publica. Ao tratar da falta de re-
colhimento de tributos e contribuicées retidas ou recebidas de
terceiro como ilicito civil, dando, supostamente, tratamento mais
benéfico que a lei penal, aquele dispositivo nao descriminalizou
a conduta prevista no art. 95, letra 'd, da Lei n. 8.212/91.

4. Ordem denegada. Unénime”. - HC n. 95.04.12122-5/SC, rel.
Juiza Tania Escobar, DJ de 24.5.95, p. 31548,

Da mesma forma:

"PENAL. CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS. NAO RE-
COLHIMENTO DOS VALORES DESCONTADOS. DESNE-
CESSIDADE DE DOLO ESPECIFICO. DIFICULDADES FI-
NANCEIRAS.

1. A conduta descrita no art. 95, letra 'd', da Lei 8.212/91, est
centrada no verbo nuclear ‘deixar de recolher'. Assim, verifica-
se a transgressao da norma juridica com a simples omissao,
nao se exigindo qualquer resultado naturalistico. Basta que o
autor se omita quando deve agir. O dolo é genérico e configu-
ra-se com a vontade livre e consciente de descontar dos saléari-
os dos empregados os valores correspondentes & contribuigéo
previdenciéria e deixar de recolhé-los & previdéncia social.

2. Ao tipificar como crime o néo recolhimento de contribuicées
previdenciarias descontadas, o legislador atribuiu a tal compro-
misso do empregador superlativa prioridade, néo podendo, por
isso mesmo, ser relegado a posicéo secundéria. Assim, néao se
configura como hipétese de exclusédo da ilicitude a insuficiéncia
de recursos para atender, antes, a todos os demais compromis-
sos, inclusive com fornecedores.” (AC n. 96.04.61803-2/SC,
rel. Juiz Teori Albino Zavascki, DJ de 10.09.97, p. 72686).
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A ‘confuséo’ do crime.do art. 95, d, da Lei 8.212/91 com o de apro-
priacéo indébita tem mais origem na histéria do que propriamente na
norma juridica.

E que desde o art. 86 da Lei 3.807/60 até hoje, salvo a efemeridade
do art. 2°, Il, da Lei 8.137/90, sempre demonstrou o legislador atecnia
ao buscar a pena do crime de n&o recolhimento em outros dispositi-
vos legais, como o do art. 168 do CP. A equiparacéo era somente para
efeitos da reprimenda, embora até hoje tentem confundi-los, no afa
de dificultar a aplicacéo do art. 95, mais gravoso para o agente do que
o art. 168 do CP.

4. Agentedocrime: -« «« o iiniiin i u e et n s

Sujeito ativo é a pessoa que comanda materialmente o destino dos
recursos oriundos das contribuigdes, isto €, o responsével pelo aten-
dimento do dever legal.

Assim, dispde a L.ei no art. 95:

“Paragrafo 3°. Consideram-se pessoalmente responséaveis pe-
los crimes acima caracterizados o titular de firma individual, os
sdcios solidérios, gerentes, diretores ou administradores que
participem ou tenham participado da gestéo de empresa bene-
ficiada, assim como o segurado que tenha obtido vantagens.”

Néo basta, dessarte, figurar no contrato social ou congénere.

Ha necessidade da efetiva gestéo por parte do agente na hora de de-
cidir a respeito do destino das contribuigbes arrecadadas dos segura-
dos ou do publico, sob pena de aceitarmos a responsabilidade objeti-
va no Direito Penal.

Cita-se, a guisa de exemplo, o caso das sociedades firmadas entre
conjuges, onde, néo raro, a figura da mulher no contrato social é me-
ramente decorativa, embora, formalmente, seja administradora da
empresa. ldem, naquelas onde ocorre a figura,do supersécio, com cer-
ca de 90% ou mais do capital da sociedade. E comum, ainda, que de-
terminado sdcio cuide da parte administrativa, enquanto outro ou
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outros tratem apenas da atividade-fim, confiando ao supérstite a ad-
ministragao dos recursos econémicos.

A situagao fica delicada nas empresas sem constituigéo legal, ditas ir-
regulares ou de fato.

"A sociedade irregular é a que, embora tendo contrato escrito,
nao foi legalizada, com o arquivamento no Registro do Comér-
cio. As sociedades de fato, porém, nao tem sequer contrato, co-
merciando a margem de qualquer preocupagéo de estruturacéo
juridica. (...)

“Tanto uma como outra, essas sociedades néo possuem perso-
nalidade juridica. Os sécios sao, por isso, individualmente res-
ponsaveis e solidéarios, pelas obrigacées sociais.” (Rubens
Requiao, Curso de Direito Falimentar, 1° vol., 4% ed., p. 52).

Evidentemente, os sécios jamais poderdo alegar a informalidade em
sua defesa, sendo que se presumira a administragéo conjunta da so-
ciedade, respondendo todos pelo crime. Isto néo significa condenagéo
comum, pois seré objeto da instrucéo processual o descortinamento
do nome da pessoa que tinha a geréncia dos recursos arrecadados.

Qutra hipétese é a do mandatario. Se lhe foram conferidos poderes
suficientes para administrar o negécio, deve responder isoladamente
pelo descaminho das contribuicées, porque é inadmissivel o mandato
com objeto ilicito - art. 145, I, do Cédigo Civil. Da mesma forma, se
abusou dos poderes conferidos pelo mandante - arts. 149 e 162 do
Cddigo Comercial e arts. 1.305 e 1.306 do Cédigo Civil.

Todavia, imprescindivel seré o instrumento de mandato - procuracéo,
nao sendo viavel a mera prova oral - art. 1.291 do CCv.

Pode acontecer a presenca de ‘laranjas’ ou 'testas-de-ferro’ na con-
dugéo de determinada empresa. E o que sucede, por exemplo, com a
Lei 6.404/76 (Dispde sobre as sociedades por agdes):

“Séo inelegiveis para os cargos de administracdo de uma com-
panhia as pessoas impedidas por lei especial, ou condenadas
por crime falimentar, de prevaricacéo, peita ou suborno, concus-
sao, peculato, contra a economia popular, a fé publica ou a
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propriedade ou a pena criminal que vede, ainda que temporari-
amente, o acesso a cargos publicos.”

Também, os inabilitados pela Comiss&o de Valores Imobiliarios, nos
termos do art. 147 da referida Lei.

De igual sorte, esté o falido proibido de comerciar e administrar o ne-
gdcio, podendo o sindico ser verdadeiro ‘laranja’ ou ‘testa-de-ferro’,
apesar de nomeado pelo juizo da faléncia.

Sem embargo, nestas hipbteses a autoria seréa o foco da instrugéo,
impondo a pesquisa de quem realmente administrava a firma e tinha
a disponibilidade dos recursos, a fim de evitar a responsabilidade ob-
jetiva derivada do contrato social.

O paréagrafo 5° do artigo 95 - "O agente politico sé pratica o crime
previsto na alinea ‘d" do caput deste artigo, se tal recolhimento for atri-
buicao legal sua”, é letra morta em virtude de que “é dominante nos
tribunais o entendimento da atipicidade da conduta do Prefeito Muni-
cipal pelo néo recolhimento de contribuigbes previdenciarias, eis que
nao arrolado como sujeito ativo desse crime na lei especial de regén-
cia”. (Inquerito n® 97.04.69749-0/RS, rel. Juiza Tania Escobar, 12 Se-
cao do Tribunal Regional Federal da 42 Regiao, j. 05 de outubro de
1998, DJ2, 11.11.98, p. 366).

“1. DIREITO PENAL.

2. CONTRIBUICOES DESCONTADAS DE SALARIOS E
NAO RECOLHIDAS A PREVIDENCIA SOCIAL. LEI N. 8.212/
91.

3. O Prefeito Municipal que deixa de recolher & Previdéncia So-
cial o que, a titulo de contribuigdes previdenciérias, foi descon-
tado dos saléarios de servidores sé pratica crime, se desviar o
respectivo dinheiro para proveito pessoal.

4. Denuncia rejeitada.”( Agéo Penal 95.04.08054-5-PR, rel. Juiz
Gilson Langaro Dipp, DJ 29.11.95, p. 82.734).

Do Superior Tribunal de Justiga colhe-se:

"AGRAVO REGIMENTAL. PENAL. PREFEITO MUNICIPAL.

-
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RECOLHIMENTO DE CONTRIBUICOES PREVIDEN-
CIARIAS. VALORES NAO REPASSADOS.

1. Na qualidade de agentes politicos, os prefeitos municipais
nao s&o responsaveis por empresas, nao se lhes aplicando a Lei
3.807/60, art. 86, p. Unico, Lei 8.212/91, art. 95, p. 3°.

2. Precedentes desta Corte.

3. Recurso improvido.” (Ag. Reg. no Ag. de Instrumento n.
62.822-1-RS, rel. Min. Edson Vidigal, DJ 04.09.95, p. 27.845).

O artigo 11 da Lei 9.639/98, que foi objeto de conversao da Medida
Proviséria n. 1.608-14, de 29.04.98, trouxe o instituto da anistia para
a espécie.

Em virtude de uma errénea publicacéo da Lei, a qual contemplava pa-
réagrafo Gnico no art. 11 e, assim, anistiava todos até entao, e néo so-
mente os agentes politicos, o E. STF declarou incidenter tantum a
inconstitucionalidade do dispositivo constante da publicacéo de 26 de
maio de 1998 - HC 77.724-SP, rel. Min. Marco Aurélio e HC 77.734-
SC, rel. Min. Néri da Silveira.

No nosso Tribunal a jurisprudéncia firmou-se pela inexisténcia de von-
tade politica, verbis:

“PENAL. OMISSAO DE RECOLHIMENTO DE CONTRIBUI-
GOES PREVIDENCIARIAS. ANISTIA DA LEI 9.639/98. ART.
11, PARAGRAFO UNICO. INEXISTENCIA DA REGRA GERAL.

1. O paragrafo Gnico do art. 11 foi retirado do projeto de con-
verséo da medida provisdria n. 1.608-14, e assim foi discutido e
votado, conforme as notas taquigréaficas da sesséo do Congres-
so Nacional.

2. A publicagéo errada deu-se em virtude de engano no auté-
grafo do projeto.

3. Inexisténcia de vontade politica de criar a anistia e de fase
indispensavel ao processo legislativo, que é a votagéo.

4. Retificacéo procedida, no dia seguinte ao da publicagao incor-
reta da lei, que nao fere qualquer garantia constitucional.
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5. Inexisténcia de vigéncia do dispositivo e, portanto, impossibi-.
lidade de aplicar-se a anistia.

6. Seguranga concedida.” (AC n. 96.04.11707-6-PR, julg. 15/
09/98).

Tambeém, o “suposto pardgrafo tnico do art. 11 da Lei n. 9.639/98 na
verdade jamais existiu, tendo sido fruto, puro e simples, de erro na
publicagéo do texto legal - erro, alids, oportuna e imediatamente cor-
rigido. Impossivel extrair efeitos de lei inexistente. Pudesse o erro de
imprensa criar direitos, bastariam os tipdgrafos do Digrio Oficial para
a construgédo do ordenamento juridico. O absurdo da hipdtese, por si
s6, desautoriza as elaboragées mais ou menos eruditas que o caso
tem suscitado. A interpretagéo e, principalmente, a aplicagéo do di-
reito devem ser feitas com os pés no chéo e os olhos na realidade."
(Mandado de Seguranca 1998.04.01.047948-2/RS, rel. Juiz Amir
José Finocchiaro Sarti, DJ 11.11.98, p. 381).

Conclui-se que o juiz ndo é mero espectador do processo legislativo,
tampouco pode ser manietado pela cega exegese da lei - art. 2° da
LICC, a qual importaria na aceitagéo de uma vontade que sequer foi
emitida pelo Congresso Nacional.

Outrossim, depois da imediata corregéo do texto, a repercusséo poli-
tica do acolhimento da anistia pelos Tribunais seria imensamente ne-
gativa junto a opinido plblica, pois a sociedade teria em conta mais
uma vez a antiga e-infeliz maxima da impunidade nos crimes de cola-
rinho branco, agora patrocinada pela Justica.

5. Consumagcao e tentativa ~ -« =« « == -

O crime de néo recolhimento é daqueles delitos omissivos préprios,
pois se resume no fato de néo cumprir o que a lei manda,
independendo para sua consumacgéo de qualquer resultado
naturalistico superveniente.

Com muita propriedade, leciona Heleno Claudio Fragoso em suas Li-
goes de Direito Penal:
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“Sob o aspecto material, é o crime um desvalor da vida soci-
al, ou seja, uma agéo ou omisséo que se proibe e se procura
evitar, ameagando-a com pena, porque constitui ofensa (dano
ou perigo) a um bem, ou a um valor da vida social.

O conteldo daquele desvalor social é substancialmente dado
pelo dano ou exposigéo a perigo de um bem juridico (cf. n. 257,
infra), mas, em alguns casos constitui-se pela prépria acéo ou
omissao incriminada em si mesma (independentemente de
qualquer resultado), a qual é objeto de intensa reprovacao so-
cial.” (Ed. Forense, 9% ed., p. 147).

A pura omisséo na hora de recolher as contribuicbes previdenciarias
adredemente descontadas é de grande 'desvalor social’, pois nega-se
o agente a cumprir um dever imposto legalmente no tempo e forma
devidos e, em face de seu comportamento negativo, sofre a repres-
séo da lei penal.

Dai advém a constitucionalidade do art. 95, 'd’, da Lei 8.212/91, eis
que a prisao nao decorre da divida previdenciaria nascida da condu-
ta.

Consuma-se, portanto, no momento em que as contribuicbes deveri-
am ter sido recolhidas ao INSS e n&o foram, ou seja, “no dia 2 do
més seguinte ao da competéncia, prorrogado o prazo para o primeiro
dia (til subsequente se o vencimento cair em dia em que néo haja ex-
pediente bancério”; (art. 30, |, 'b’, da Lei 8.212/91, com a redacéo
dada pela Lei 9.063,/95).

Em razéo da sua natureza, impossivel a tentativa. Ou o agente omi-
te o cumprimento do dever, ou obedece a norma.

6. Pena e acaopenal .. ... e e

Consoante o paragrafo 1° do artigo 95, a reprimenda vem disciplina-
da no artigo 5° da Lei 7.492, de 16 de junho de 1986 (Define os cri-
mes contra o Sistema Financeiro Nacional), consubstanciando-se em
reclusao de 2 (dois) a 6 (seis) anos e multa.
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Por forga do mencionado paragrafo primeiro, aplicam-se & espécie
as disposigbes constantes dos artigos 26, 27, 30, 31 e 33 do citado
diploma legal”.

Interessante o art. 30, o qual possibilita a prisao preventiva pela
“magnitude da leséo causada”, em clara referéncia ao valor do pre-
juizo aos cofres da Previdéncia Social. Ainda, o art. 33 franqueia ao
magistrado a elevagéo até o décuplo do limite da pena de multa pre-
vista no art. 49 do CP,

A reiterada omisséo mensal, ocorrida seguidamente, perfectibiliza em
tese o crime continuado, pois além do lapso temporal de 30 dias en-
tre os crimes, devem estar presentes as demais circunstancias do art.

71 do CP

O aumento de pena in casu, de 1/6 a 2/3, é objetivo. Ou seja, é de-
terminado pelo niimero de infragées, de molde a possibilitar a fixacéo
da reprimenda em consonéncia com a maior ou menor quantidade de
crimes.

Refuta-se, desta maneira, o puro subjetivismo do julgador no célculo
da pena, através de um critério claro e equanime.

Dessarte, se praticados dois delitos (1+1) o aumento serd de 1/86;
trés (1+2) 1/5; quatro (1+3) 1/4; e assim por diante.

A pena de multa nao pode ser cumulada, mas deve ser também
unificada, verbis:

"PENAL. CRIME CONTINUADO. PENA DE MULTA.
INAPLICABILIDADE DO ART. 72 DO CP.

A pena de multa, aplicada no crime continuado, escapa a nor-
ma contida no art. 72 do Cédigo Penal.

Recurso especial néo conhecido.” (RE 68.186-DF rel. Min. As-
sis Toledo, DJ 18.12.95, p. 44597).

Com a recente alteragéo do art. 44 do Cédigo Penal pela Lei 9.714/
98, concretizou-se a possibilidade de substituicdo da pena imposta
aos crimes de néo recolhimento, que em geral é fixada em 2 anos e
pouco de reclusao.
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Apenas, recomenda-se a substituicio por prestacao de servicos a co-
munidade (e ndo prestagéo pecuniéria, dada a natureza do crime, a
eficacia da medida e a situagéo financeira do agente), nos termos do
novel art. 46 do CP.

Por fim, o paragrafo 2° do artigo 95 estipula sangées a pessoa juridi-
ca, e a agao penal é publica incondicionada.

1. Extingdo da punibilidade - .. . . .......... .. L

O artigo 34 da Lei 9.249, de 26 de dezembro de 1995, estabelece que
se extingue a punibilidade dos crimes definidos na Lei 8.137, de 27 de
dezembro de 1990 (define crimes contra a ordem tributaria, econdmi-
ca e contra as relagdes de consumo), e na Lei 4.729, de 14 de julho
de 1965 (define o crime de sonegagéo fiscal), quando o agente pro-
mover o pagamento do tributo ou contribuicdo social, inclusive aces-
sérios, antes do recebimento da dentncia, sendo induvidosa a aplica-
cao do referido art. 34 ao crime de nao recolhimento de contribuigbes
previdenciarias.

A locugéo ‘promover o pagamento’ néo significa necessariamente qui-
tagao imediata do débito. Traduz, em sintese, a diligéncia do devedor
que, na medida da sua possibilidade econémica, pretende solver a di-
vida, ainda que em parcelas.

O E. STJ, tendo por relator o Ministro Cid Flaquer Scartezzini, (RE
76.232/CE, DJ 212, de 03.12.97, p. 56.345) acordou:

"PENAL. CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS. AUSENCIA
DE RECOLHIMENTO. PARCELAMENTO DO DEBITO.
TRANCAMENTO DA ACAO PENAL.

- O parcelamento do débito previdenciario em atraso; antes do
oferecimento da denlincia, esvazia o tipo penal previsto no art.
95, d, da Lei 8.212/91, tornando-o simples divida civil, sujeita a
cobranga pelas vias regulares.

- Recurso nao conhecido.”
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A jurisprudéncia do TRF-4* Regiao é pacifica:

“DIREITO PENAL. DELITO CONTRA A PREVIDENCIAﬁOCI«
AL. INEPCIA DA INICIAL. INOCORRENCIA. EXTINGAO DA
PUNIBILIDADE PELO PAGAMENTO DO DEBITO.
PARCELAMENTO DA DiVIDA ANTES DO RECEBIMENTO
DA DENUNCIA. INCIDENCIA DO ART. 34 DA LE| 9.249,/95.

1. ...2. Esta Turma firmou jurisprudéncia no sentido de que o
parcelamento da divida corresponde, para efeitos penais, ao
pagamento.

3. O art. 34 da Lei 9.249/95 deve ser aplicado retroativamen-
te, porque, embora néo se refira expressamente a Lei 8.212/
91, as condutas delitivas narracdas na Lei 8.137,/90 séo absolu-
tamente coincidentes com a conduta narrada naquela, até por-
que apenas alterou a sancgéo aplicével e ndo a esséncia da
conduta. 4....5. Julgada extinta a punibilidade. Prejudicada a
analise do mérito.”"(AC n. 95.04.36751-8/RS, rel. Juiz Gilson
Dipp, DJ 05,/06,/96, p. 38.342).

Por corolério, néo s6 o pagamernto, mas também, o parcelamento,
antes do recebimento da denlncia, importa na extingdo da
punibilidade.

Anoto, apenas, que tanto o parcelamento, quanto o pagamento, de-
vem ser completos, ou seja, com o principal e acessérios, dada a cla-
reza do art. 34 da Lei 9.249,/95.

Todavia, a Lei 8.212/91 veda a possibilidade de moratéria ao dispor
que nao “poderéo ser objeto de parcelamento as contribuigdes des-
contadas dos empregados, inclusive dos domésticos, dos trabalhado-
res avulsos e as decorrentes da sub-rogacao de que trata o inciso IV
do art. 30, independentemente do disposto no art. 95" - paragrafo 1°
do artigo 38.

Em virtude da atual preméncia de recursos, nada obsta que mais dia
menos dia altere-se o contelido da norma, possibilitando e incentivan-
do o parcelamento, alids como j& aconteceu com as Leis 8.620/93 e
9.317/96.
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Sendo principio do nosso ordenamento juridico o fato de que ninguém
pode escusar-se ao cumprimento da lei alegando que a desconhece,
obriga-se o Estado, em contrapartida, a prestar informacdes aos lei-
gos, dando ciéncia de leis que os beneficiam pois, ao contrario do que
a midia espraia aos quatro ventos, o cidadao brasileiro é muito mais
sabedor, em regra, dos seus deveres, olvidando dos mais comezinhos
direitos que lhe assistem.

Bem por isso, néo ha qualquer irregularidade no despacho que, antes
de decidir a respeito do recebimento ou rejeicdo da dentncia, d& ao
réu o conhecimento sobre uma norma que o beneficia e, em segun-
do, compatibiliza-se com as exigéncias atuais das politicas criminal e
fiscal do Estado.

"PROCESSO PENAL. DELITO DE OMISSAO NO RECOLHI-
MENTO DE CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS.
CORREICAO PARCIAL.

Intimagéo do acusado para o pagamento do débito originério
da dendncia antes de recebé-la, embora néo prevista em lei é
compativel como processo penal, por analogia com o art. 514 do
CPP-41." (CP 97.04.2682-8, 12 T, rel. Juiz Gilson Langaro Dipp,
j. 05.08.97).

“CRIMINAL. CORREICAO PARCIAL. OPORTUNIDADE
ABERTA PELO JUIZ, ANTES DO RECEBIMENTO DA DE-
NUNCIA NOS CRIMES TRIBUTARIOS, PARA QUE O
INDICIADO COMPROVE O PAGAMENTO DO TRIBUTO A
FIM DE SER RECONHECIDA A CAUSA DE EXTINCAO DA
PUNIBILIDADE.

1. Né&o causa tumulto a decisédo em referéncia, ao contrério,
evita o perigo de se receber a dendncia indevidamente, exer-
cendo-se inutilmente a jurisdigao.

2. Se a agéo penal se transforma em acéo de cobranca consti-
tui opgéo do legislador que previu o pagamento como causa
extintiva da punibilidade.

3. Decisao favoravel ao réu, que néo vicia o processo.
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4, Correicéo Parcial indeferida.” (CP 97.04.2308-1, 12T, rel.
Juiz Fébio Bittencourt da Rosa, j. 05.08.97).

Qutra hipdtese de extingéo veio no Diario Oficial de 26.09.97, pag.
21.491, o qual publicou a MP n. 1571-6, de 25.9.97, dispondo sobre
amortizagéo e parcelamento de dividas oriundas de contribuicdes so-
ciais devidas ao INSS e, no art. 7°, § 7° (que é alteracéo importante
da MP 1571-5, de 16.08.97), estabeleceu:

“As dividas provenientes das contribuigbes descontadas dos
empregados e da sub-rogacéo de que trata o inciso IV do art.
30 da Lei 8.212, de 1991, poderao ser parceladas em até 18
meses, sem redugao da multa prevista no caput, ficando
suspensa a aplicacéo da alinea 'd’ do art. 95 da Lei n. 8.212, de
1991, enquanto se mantiverem adimplentes os beneficiarios do
parcelamento.”

Tal dispositivo foi repetido na MP 1571-7/97, porém nao ocorrendo o
mesmo nas reedicdes seguintes.

De seu turno, o art. 12 da Lei 9.639,/98 dispds que “séo convalidados
os atos praticados com base nas Medidas Provisérias nos. 1.571, de
1° de abril de 1997, ... , 1.571-8, de 25 de setembro de 1997, 1.571-
7, de 23 de outubro de 1997, ...".

Por forga da convalidagéo, perdeu utilidade e sentido dizer que as
Medidas Provisérias citadas nao poderiam disciplinar situagoes juridi-
cas penalmente relevantes, ainda mais que, na préatica até agora as-
sistida por todos nds, sempre o Congresso Nacional preservou os
_efeitos das MP’s convertidas em Lei - art. 62 da CF, o que, alias, é
muito sensato e Util & seguranca juridica, sem adentrar em
questionamentos de mérito.

Em razéo da Lei 9.639/98, em todos os processos criminais onde
haja parcelamento do débito fiscal, realizado ou requerido anterior-
mente a MP 1.571-8, de 20 de novembro de 1997 (que nao reeditou
o favor), seré obrigatério o sobrestamento dos autos durante o peri-
odo da moratdria, sem prejuizo do prazo prescricional.

Na hipétese de pagamento, impde-se a imediata extingéo da
punibilidade, pois “tendo a Lei n. 9.639,/98 convalidado os efeitos da
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MP 1.571-97, forgoso é recenhecer que se extingue a punibilidade se
provada a quitagéo total do débito.” — Embargos de Declaragéo nos
Embargos de Declaragéo no HC 97.04.75535-0,/SC, rel. Juiz Viadimir
Freitas, julgado em 08,/09,/98.

“CRIMINAL. LEI 9.639/98. MEDIDA PROVISORIA 1.571.
SUSPENSAO DO PROCESSO. PARCELAMENTO.

1. O art. 12 da Lei 9.639/98 convalidou os atos praticados sob
a vigéncia das medidas provisérias editadas sob o nimero
1.571.

2. Aplica-se o favor legal instituido a todos os que pagaram, ou
parcelaram seus débitos, até o advento da MP 1.571-8, que nao
reeditou o parag. 7° do art. 7°.

3. No caso de parcelamento, suspende-se o processo & espera
da quitagéo da divida.

4. Correicao parcial indeferida, mantendo-se o processo penal
suspenso.”(CP 1998.04.01.011412-0-RS, rel. Juiz Fabio
Bittencourt da Rosa, julgado em 1°/09,/98).

Concluindo o tépico, havendo prova de que o débito foi pago dentro
do prazo de validade dos efeitos da MP 1.571-7, ou seja, até o adven-
to da MP 1.571-8, de 20 de novembro de 1997 (que nao trouxe mais
o beneficio), deve ser extinta a punibilidade — art. 61 do CPP inclusi-
ve para fatos anteriores, por forca do art. 2° do CP ¢/c art. 5°, XL, da
CFE

8. EXCIUdentes de Culpabi“dade PR BB BB RS R B L e E B REB S D B

Em face da estrutura omissiva do crime, néo fazer o que a lei manda
ou fazer agéo diversa daquela exigida, temos que o agente somente
podera ser responsabilizado pelo nom facere, quando tal conduta lhe
era possivel realizar diante das condigées de fato presentes naquele
momento histdrico.

Bem por isso, exclui-se a culpabilidade (reprovabilidade da conduta
pelo seu desvalor social), quando o agente néo podia agir de modo
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diferente, ou seja, né&o lhe era socialmente exigivel atuar conforme a
lei. Temos, aqui, a inexigibilidade de conduta diversa.

"DIREITO PENAL. OMISSAO NO RECOLHIMENTO DE
CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS. LEIS NS 8.137,/90,
ART 2, Il E LEI 8.212/91, ART. 95, D.

Se o estado de insolvéncia esté caracterizado nos autos, é pos-
sivel reconhecer a inexigibilidade de outra conduta e, com isto,
proferir deciséo absolutéria em crime de omissao no recolhi-
mento de contribuigbes previdenciérias.” (ACR 97.04.00229-7/
SC, Rel. Juiz Vladimir Freitas, DJ 24-12-97, p. 112565).

O ponto nevralgico é: quando estamos diante de uma situagéo de di-
ficuldade financeira capaz de autorizar uma conduta contréria a lei?

Até agora os Tribunais tem delimitado ac campo juridico da empresa
as circunstancias de dificuldades financeiras, referindo-se sempre &
situacéo de insolvéncia da pessoa juridica.

Todavia, como disse o eminente Juiz Amir Finochiaro Sarti, a “interpre-
tacéo e a aplicagéo do direito devem ser feitos com os pés no chao e
os olhos na realidade”.

Néo podemos desconhecer a existéncia de empresérios
inescrupulosos e imbuidos de extrema méa-fé, que sugam as firmas em
proveito do seu patriménio particular e, quando se retiram, deixam
apenas um esqueleto no local onde outrora existira uma empresa.
Devem tributos, salarios e fornecedores.

Para quem ainda pensa que se preocupam com o estereotipo de 'fa-
lidos™ ou ‘mal sucedidos’, a resposta é que pouco se importam. Se di-
vertem, inclusive.

O que interessa para eles €, a partir do capital até entao amealhado
dos impostos, dos salérios e dos prejuizos aos antigos fornecedores,
abrir outra firma enxuta, que paga em dia (por enquanto) e a vista os
novos compromissos, até ter crédito na praga e assim dar um novo
golpe, utilizando-se, néo raro, dos famosos ‘laranjas’ ou ‘testas-de-
ferro’. O mais infeliz & que néo precisamos ir longe para ver aconte-
cimentos de tal jaez.
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De fato, urge dilatar a abrangéncia do fenémeno para abarcar a situ-
acéo de absoluta insolvéncia da empresa e dos sécios administrado-
res, diante da gravidade de um crime que priva a parcela mais pobre
da sociedade dos minimos cuidados da previdéncia, bem como, a par-
tir do novo paradigma, separar os falidos ‘ricos’ dos falidos ‘pobres’.

O ‘estado de insolvéncia’ caracteriza-se pelo fato do patriménio do
devedor nao ter lastro para solver suas obrigagdes pecuniarias. Em
sintese, acontece quando o passivo supera o ativo.

Reflete-se na impontualidade, na cessagao de pagamentos, na
inexisténcia de bens livres e desembaragados, na penhora em execu-
¢bes das mais diversas naturezas, entre outros aspectos, conforme
sinalizam a Lei de Faléncias (art. 1°) e o Cédigo de Processo Civil, na
parte da execug@o contra devedor insolvente - artigos 748 e 750.

Entéo, ‘dificuldades financeiras’ é o termo genérico que designa uma
situag@o econdmica patoldgica, a partir da qual presume-se o ‘estado
de insolvéncia’ da pessoa fisica e juridica.

Compete & jurisprudéncia a diffcil tarefa de identifica-lo caso a caso,
pois & impossivel uma previséo legal e taxativa a respeito da matéria.

Destarte, as dificuldades financeiras afastam a culpabilidade do
agente quando ndo s6 os bens da empresa encontram-se: onerados,
mas também, os dos sécios, gerente$, diretores ou administradores
responsaveis pela gestéo da pessoa juridica. '

Todos devem estar comprometidos com a crise financeira da firma,
seja por meio de penhoras em reclamatdrias trabalhistas ou em pro-
cessos de execugao, seja, deri’adeiramente, pela arreoadagéo de
bens no juizo falimentar.

Afinal, foi ela, a empresa, quem gerou toda a riqueza amealhada pe-
los sécios, sendo moralmente exigivel o sacrificio desta mesma rique-
za em prol da continuagéo dos negdcios ou do seu reerguimento.

Ja se decidiu que o “real empobrecimento dos responséveis pela fir-
ma, resultante da comprovada dilapidacéo do seu patriménio particu-
lar em beneficio da pessoa juridica, é um dos sinais eloqiientes
da ocorréncia da situagdo excludente (ou justificante).”
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(AC 96.04.30199-3/RS, Rel. Juiz Amir José Finocchiaro Sarti, j. 08 de
setembro de 1998, DJ2, 14.10.98, p. 491).

A sociedade espera que o empresério em dificuldades financeiras,
antes de prejudicar a Previdéncia Social, sacrifique bens particulares
em prol do saneamento da empresa, pois é dela que provém os gan-
hos que resultaram no seu patriménio privado. Nao se tolera mais a
figura do sdcio milionério e da empresa falida &s custas dos seus ca-
prichos sociais.

Bem assim, € fundamental que na instrugéo sejam juntadas as decla-
ragdes do imposto de renda pertinentes ao periodo do néo recolhi-
mento, de molde a possibilitar o acompanhamento da evolucéo patrimonial
do gestor, cotejando-a com a situagéo econdmica da empresa.

Isto porque n&o é raro observar réus alegando 'dificuldades financei-
ras’ ou ‘impossibilidade de pagamento’ ou, ainda, ‘inexisténcia de re-
cursos’ em seus interrogatérios, para, em seguida, sairem do Férum
em seus automoveis de luxo.

Desnatura de plano a assertiva, a distribuicdo de pro-labore aocs ad-
ministradores, aquisicdes de bens mdveis ou iméveis pela pessoa ju-
ridica ou sdcio no periodo, mormente de supérfluos como automdveis
de luxo, lanchas, motocicletas, apartamento ou casa de praia/campo,
viagens de turismo para o exteriot, entre outros.

lgualmente, o pagamento de fornecedores ou concessionérias de ser-
vicos publicos, porque o crédito tributario tem preferéncia sobre eles
- art. 186 do CTN.

Hé casos, porém, onde se verifica imediatamente a absoluta insolvén-
cia comum. Por exemplo, quando o empregado concorda em receber
numa reclamatoria trabalhista matérias primas da empresa (pisos,
madeiras, tijolos, roupas, etc) como parte do pagamento. Ou, quan-
do bens residenciais sédo dados em penhora para satisfagéo de sala-
rios, como televisdo, radio, aparelho de som, sofés, cadeiras, entre
outros, comprovando uma situagao econdmica eminentemente dificil
do empregador, quica da empresa.

Anoto que, na maioria dos casos, demonstra o empregador supetrla-
tiva preocupacédo com os créditos de natureza trabalhista, em
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especial, pelos salarios dos funcionarios. Tal cuidado néo é privilégio
seu, mas sim, espelha uma preocupacéo geral de toda a sociedade
com a questao alimenticia, tanto que o Cédigo Tributario Nacional dis-
poe:

“Artigo 186. O crédito tributério prefere a qualquer outro, seja qual for
a natureza ou o tempo da constituicdo deste, ressalvados os crédi-
tos decorrentes da legislagao do trabalho."

Assim, uma vez que até mesmo o crédito trabalhista foi atingido pe-
las adversidades financeiras da empresa na época, é possivel reco-
nhecer a inexigéncia de comportamento diverso do empregador
inadimplente para com a Previdéncia Social, situagéo que exclui a
reprovabilidade de sua conduta, desde que ausente numerério para
saldar quaisquer outras obrigacdes, inclusive com fornecedores.

Isto néo significa dizer que havera excluséo se todos os recursos fo-
rem utilizados para o adimplemento dos salérios, até porque tal
assertiva & uma falécia, ja que uma empresa nao sobrevive sé do pa-
gamento dos seus empregados em dia.

Na verdade, sempre teremos o bindmio salérios-fornecedores.

Entretanto, se é de fato preferivel honrar os créditos trabalhistas, néo
menos necessario honrar os créditos previdenciarios para, sé entéo,
pagar os créditos particulares.

Anotem: o crédito trabalhista tem natureza alimentar: o crédito
previdenciario natureza assistencial. Dai, preferem aos demais.

O que ocorre é que esta ordem hierdrquica nao é respeitada, colo-
cando-se os débitos tributarios sempre em Ultimo lugar na escala de
preferéncias.

De mais a mais, a Previdéncia Social tem objetivos diversos do que fi-
nanciar a empresa, além de tal procedimento revelar-se uma concor-
réncia desleal para com as demais que recolhem os tributos, néo po-
dendo colocar no mercado sua produgéo com o mesmo prego do con-
corrente sonegador.

Vejo que paira na comunidade um cuidado generalizado com a manu-
tengéo do funcionamento da pessoa juridica, no afa de preservar-se
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os empregos dos funcionérios, um dos lados sociais e sensiveis do
problema.

Justificam, desta forma, a conduta de quem privilegiou o pagamento
de salarios e fornecedores em prol da continuagao do negécio.

Todavia, frente a este conflito de interesses sociais, o sacrificio da
Previdéncia é desnecessario e importa num mal maior ainda para o
trabalhador, na medida em que presentemente inviabiliza beneficios
cujo titular é ele mesmo enquanto na ativa (p. ex. o auxilio-doenca e
o auxilio-acidente), como também no futuro, quando da necessidade
de aposentar-se.

A paralisacéo de uma empresa ndo significa necessariamente o de-
semprego de todos os seus funcionarios, porque o espago aberto no
mercado serd, mais dia menos dia, preenchido por outra firma do
mesmo ramo, absorvendo os antigos trabalhadores, ou, na pior das
hipoteses, seréo eles recrutados por outras de ocupacdes diferentes.

O que nao se pode negar é que os espagos sempre seréo ocupados,
nao ha vazios no mercado.

Modernamente, ocorre o deslocamento da mao-de-obra para outras
atividades comerciais, como, p. ex., a prestacéo de servicos ou, ain-
da, para a informalidade, muitas vezes mais vantajosa para o antigo

funcionario.

De qualquer modo, fica uma pergunta no ar: se as contribuigbes tem
por objetivo financiar a salde, a previdéncia e a assisténcia social,
seré que ao deixar de recolhé-las faz-se melhor uso delas em prol da
sociedade?

Sem embargo, deve ser preservada a espinha dorsal do pensamen-
to, qual seja, a idéia de que somente o estado de insolvéncia comum
da empresa e dos seus gestores justifica o nao recolhimento de con-
tribuigbes previdenciérias.

As dificuldades financeiras devem ser contemporéneas ao periodo de
inadimplemento tributério, e néo necessariamente coincidentes com
aquele interregno temporal.

Um débito, seja de que natureza for (trabalhista, tributario, comum),
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antes de se transformar numa agéo judicial, carece de certo tempo
para ser discutido e constituido.

A reclamatéria trabalhista apenas serd aforada se e quando o patréo
negar-se ao correto pagamento das quantias devidas, o que pode
delongar-se por meses a fio através de prévias negociagdes; igualmen-
te, a futura execugéo fiscal dependerd do resultado do procedimento
administrativo que culminard com a constituicdo definitiva do crédito
tributario, muitas vezes apds longa discussdo com o contribuinte: os
titulos séo protestados de inicio e, assim, por diante.

Todavia, a maior ou menor duracéo do nao recolhimento guarda no-
vas repercussoes para a espécie.

Quando a empresa deixa de recolher as contribuigdes arrecadadas de
forma esporédica e eventual, por curtissimos periodos (no méximo de
6 meses), numa verdadeira e necesséria acomodacéo a novos hori-
zontes econdmicos, como os que se apresentam de inopino a cada
plano governamental de estabilizagéo, vem & baila uma das caracte-
risticas das dificuldades financeiras, que é a sua curta duragéo no
tempo.

Sim, porque é inadmissivel que uma empresa consiga funcionar a vida
inteira submetida a um regime de autopofagia.

Néo suportaria a situagéo por longo tempo, se presentes reais dificul-
dades financeiras, seja por falta de crédito para capital de giro, seja
pela negativa dos fornecedores em entregar os insumos a prazo, seja
pelo corte de fornecimento de &gua, luz, telefone, pelas concessiona-
rias de servicos publicos.

Bem por isso, quando a firma deixa de cumprir com suas obrigacdes,
mormente as de natureza previdencidria, por longos periodos (acima
de 6 meses, nao raro por anos a fio), é patente que tais omissdes no
recolhimento deixam de ser esporédicas, eventuais, circunstanciais,
para integrar-se a vida financeira da empresa e ao modo de adminis-
tragéo de seus gestores, divorciando-se da atipicidade para se
acasalar com um estratagema operacional, isto &, numa verdadeira
opgao de gerenciamento facil, incentivado pela cupidez de seus titu-
lares e, também, pela auséncia de efetiva fiscalizagéo por parte do
INSS.
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“Penal. Falta de recolhimento de contribuicdes previdenciarias.
Crime que afeta a ordem tributéria, nao se caracterizando pelo
inadimplemento eventual. A falta de recolhimento de tributos sé
constitui crime quando resulta da vontade do agente, nele nao
incidindo quem esté temporariamente impossibilitado de cum-
prir as obrigagdes fiscais. A lei pune o inadimplemento enquan-
to opgao do contribuinte, ou seja, quando a atividade empresa-
rial s6 pode ser mantida & custa do nao pagamento dos tribu-
tos ou quando o propédsito é o de auferir ganhos através da eva-
sao fiscal. Entre esses extremos - o daquele que resolve levar
adiante seus negdcios sem o pagamento dos tributos e o da-
quele que deixa de recolhé-los embora tenha condigbes para
esse efeito - hd uma graduacéo de casos que o Juiz deve deci-
dir segundo a peculiaridade de cada qual. Apelagao provida.”
(AC 95.04.15435-0-RS, rel. Juiz Ari Pargendler, j. 02.05.95, DJ
02.08.95).

Afirma-se, ainda, que as dificuldades financeiras poderiam caracteri-
zar o estado de necessidade - art. 24 do CP - afastando-se a ilicitude
da conduta (art. 23, |, do CP).

Todavia, diz a lei que o ‘perigo atual’ a 'direito préprio ou alheio’ néo
pode ter sido provocado pelo agente. Assim, o réu terd que provar
que nao contribuiu para a situagéo de perigo, que nao havia outro
modo de agir e que tinha conhecimento do ‘perigo’ que se avizinhava
ao direito préprio ou de outrem - art. 156 do CPP.

E cedigo que o direito da sociedade & Previdéncia Social é mais impor-
tante que o interesse privado a manutencgéo dos negdcios ou dos em-
pregos de determinado nimero de pessoas. Em segundo lugar, o
comportamento do administrador pode determinar o sucesso ou
insucesso do empreendimento econdmico. Se fosse diferente, hoje
nao restaria uma sé empresa em funcionamento no Brasil.

Deveriamos, em busca da verdade, adentrar no dmago da gestéo
empresarial e indagar: O empresério tomou todas as medidas neces-
sérias ao saneamento da firma? Cortou gastos supérfluos? Empregou
recursos na modernizagao do parque industrial? Investiu na qualidade
dos produtos? Investiu no treinamento de seu pessoal? Investiu em
propaganda”? Diversificou a produgéo? Tentou novos mercados?
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Eis a diferenga entre os bons e os maus administradores. Néo se pode
jogar a culpa somente nos planos econdmicos, como se fossem eles
a panaceia para justificar os males que assolam algumas empresas.

A bem da verdade, toda a populagao brasileira passa por ‘dificuldades
econdmicas’ e, nem por isso, trilha o caminho facil do crime.

Por derradeiro, “a prova da alegagao incumbiré a quem a fizer” - art.
156 do CPP. Cabe, pois, ao Ministério Plblico a comprovagéo da
materialidade e da autoria, como também das causas que imponham
o aumento da pena (qualificadoras e agravantes). Ao réu compete a
sua defesa, que pode tentar provar a inexisténcia do fato, a
superveniéncia de causas que afastem a antijuridicidade, a tipicidade
e a culpabilidade, ou que importem na diminuicdo da pena, entre ou-
tras.

Constituem elementos importantes para o deslinde da questéo os
balangos patrimoniais, os demonstrativos contabeis e declaracées do
imposto de renda da pessoa juridica relativos ao periodo em que hou-
ve a omissao, bem como, escrituras, recibos e contratos de alienagao
de bens utilizados para pagamento de dividas sociais, provas de
inadimpléncia de créditos da firma, declaragdes do imposto de renda
dos administradores, titulos protestados, certidées de processos judi-
ciais contra a empresa e seus gestores, contratos de empréstimos
bancérios, enfim, quaisquer documentos que levem & conclusdo do
‘estado de insolvéncia’.

Embora n&o se possa voltar ao sistema de tarifagcdo da prova, esta
deve ser primordialmente documental, j& que ligada a aspectos obje-
tivos da vida da empresa e de seus gestores, servindo a prova oral
como mera coadjuvante, nos precisos termos do art. 157 do CPP.

Em caso de duvida, julga-se em desfavor de quem alegou e néo pro-
vou.

Outra idéia que tem a cada dia tomado mais corpo dentro dos Tribu-
nais, é a da aplicacéo do principio da insignificancia.

Resulta que, para a drbita penal, determinadas condutas tipicas e
antijuridicas deixam de ser socialmente reprovéveis pela sua diminu-
ta repercussao no corpo social, tanto que desmerecem o cuidado da
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Justica, o que néo obsta o ressarcimento civil e/ou consequéncias
disciplinares a nivel administrativo, em razéo da independéncia das
instancias.

Por outro lado, alivia o volume de servico imposto ao Poder Judicia-
rio, que deve voltar-se para os processos socialmente relevantes, que
justifiquem o seu custo perante os contribuintes que financiam a mé-
quina de Justica.

A partir da Lei 9.441, de 14.03.97 (DOU n.50-A, de 15.3.97), ficaram
extintos todos e quaisquer créditos do INSS oriundos de contribuigbes
sociais cujo valor total seja igual ou inferior a RS 1.000,00 (art. 1°).

Puderam, entéo, os juizes observar o principio da insignificancia em
crimes de n&o recolhimento, aferindo o desvalor da conduta de forma
mais equéanime para todos.

Quando advogamos a constitucionalidade do art. 95, d, da Lei 8.212/
91, e porque entendemos que tal dispositivo néo prevé a prisédo por
divida.

A partir deste silogismo, é inaceitavel que, para fins de insignificancia
juridica, considere-se o débito em sua totalidade, ou seja, correspon-
dente ao principal (valor originério das contribuicdes omitidas), soma-
do & multa e aos juros, pois assim néo seria a conduta (agora
quantificada em pecdnia), mas os acréscimos legais que levariam o
réu a sofrer a persecugéo criminal.

Afasta-se, pois, a culpabilidade (reprovagao social do comportamen-
to humano) nos crimes previdenciarios, quando o valor original do dé-
bito (apurado no momento da conduta) nao sobejar os RS 1.000,00,
eis que este € o paradigma trazido pelo legislador.

Observe-se, a propdsito:

"PENAL. DELITO DE NAO RECOLHIMENTO DE CONTRI-
BUICOES PREVIDENCIARIAS. INSIGNIFICANCIA JURIDI-
CA. CRIME DE BAGATELA. ABSOLVIGAO.

1. Nao obstante a adequagéo féatica da conduta ao tipo penal
imputado ao agente, constatando-se como irrisério o valor atu-
alizado do débito, bem como, o parcelamento e integral paga-
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mento, realizado apds o recebimento da dentncia, pelo princi-
pio da insignificancia juridica, absolve-se o réu, denunciado por
crime de natureza fiscal, contra a administragéo piblica, impon-
do-se o reconhecimento da bagatela, que pelo desvalor da cul-
pabilidade perante o fato, dispensa a pena.” (ACR
95.04.60590-7/RS, rel. Juiza Tania Escobar, DJ 244, de
17.12.97, p. 110787).

Decorre, de outra banda, que se o valor inicial sobejar, ainda que mi-
nimamente, os R$ 1.000,00, deve o libelo ser recebido pelo juiz e pro-
cessada a causa.

9. Constitucionalidade do artigo95 . . .. ................

O art. 95, d, da Lei 8.212/91 é constitucional, pois a priséo nao decor-
re da divida previdenciéria, mas do inadimplemento de uma obrigacéo
legal - recolhimento das contribuicdes descontadas dos salérios dos
empregados no prazo da lei (art. 30, |, da Lei 8.212/91).

Né&o hé, dessarte, ofensa “& Constituicdo Federal ou ao Pacto de Séo
José da Costa Rica, que tratam de situagéo diversa, ou seja, proibem
prisédo por divida.” (AC 96.04.51.747-3/SC, rel. Juiz Viadimir de
Freitas, DJ 11.03.98, p. 421).

Outrossim, as "recomendacdes do ‘pacto de Sao José da Costa Rica'
se dirigem, obviamente, ao Legislativo e nao ao Poder Judiciario, que
tem que de aplicar as normas vigentes e nao aquelas simplesmente
recomendadas” - STJ, RE n. 65.037-2-SP, rel. Min. Anselmo Santia-
go, DJI 09,/03/98, p.136.

O art. 95, d, da Lei 8.212/91 tem por escopo inibir a sonegagéo lato
sensu de contribuigbes previdenciérias arrecadadas dos segurados ou
do publico, as quais objetivam financiar a Seguridade Social, que
compreende um conjunto integrado de agcdes em prol da salde, pre-
vidéncia e assisténcia social, atendendo a parcela mais humilde da
populagéo brasileira.

E por isso mesmo, sem divida, um dos mais graves delitos hoje pre-
vistos pelo nosso ordenamento juridico, porque justamente priva a
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parte mais pobre da populagéo dos beneficios proporcionados pela
Seguridade Social, além de ser responsavel em grande parte pelo
constante déficit nas contas do INSS.

Né&o ha, pois, inconstitucionalidade por violagéo da proporcionalidade,
j& que a sangéo corresponde ao desvalor social do crime de néo re-
colhimento de contribuicdes previdenciérias.

S6 néo tem em conta a gravidade do crime, quem pode dispensé-la
por fortuna prépria.

A violéncia deste crime (o que realmente nos amedronta) estéd em
hospitais abarrotados de doentes, onde pobres morrem pelos corre-
dores por falta de médicos, leitos e remédios; quando vemos idosos
nos seméforos das grandes cidades complementando a minguada
aposentadoria com a venda de doces, jornais e bilhetes de loteria;
nos precérios sistemas de reabilitacéo profissional para o trabalhador
acidentado, privando-o de uma nova oportunidade, enfim, por uma cri-
se social que n&o respinga sangue em vitimas conhecidas, mas no
anonimato da pobreza e miséria social.

Vale a pena transcrever o pensamento de Alexandra Lebelson Szafir:

“Na verdade, se diferenca hé entre o sonegador e o furtador &
que aquele lesa um nimero muito maior de pessoas, pois (em
geral) os valores sédo maiores. Ademais, os tributos arrecadados
pela Fazenda destinam-se a toda a coletividade. Portanto, em
dltima analise, é ela a lesada pelos sonegadores, ao passo que
os furtadores, geralmente néo lesam mais do que as vitimas in-
dividualmente consideradas.(...)

Porém, ha uma outra diferenca: a camada sécio-econdmica. En-
quanto a maioria dos praticantes de furtos séo pobres, ja os
sonegadores sao, geralmente empresarios. E enquanto as viti-
mas de furto séo individuos que tem bens para serem furtados,
sao apenas os pobres que necessitam dos servigos ptblicos (ao
menos na éarea social) que sé@o sustentados com a receita dos
tributos. Simplificando, de forma até grosseira: em caso de fur-
to, geralmente séo pobres lesando um Unico rico; na sonega-
¢ao, séo ricos lesando inimeros pobres.” (Direito Penal dos Ri-
cos, Boletim IBCCrim 54, maio/97).
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De mais a mais, nao ha que se falar em ofensa ao principio da
isonomia, pois o tratamento diferenciado, com pena mais gravosa
para o art. 95, 'd’, da Lei 8.212/91 em comparacao ao art. 2°, ||, da
Lei 8.137/90, justifica-se na medida em que a exacgéo é devida pelo
empregado, mas arrecadada pelo empregador, mostrando-se muito
mais reprovavel a conduta do néo recolhimento, ja que o dinheiro des-
contado do obreiro, pertencia-lhe sob a forma de salario.

Tanto é que a Lei veda o parcelamento.

Assim, pela conduta omissiva, temos lesados ao mesmo tempo o tra-
balhador e a Previdéncia Social. O primeiro porque nao teve sequer a
chance de receber o estipéndio em sua forma integral e, o segundo,
porque privado dos recursos que lhe pertenciam a titulo de contribui-
¢éo social devida pelo segurado.

10. ConcluSA0 <+« « vt 6 v s v v vmo cnmennsssms somnonssnss:

O crime de nao recolhimento &, sem duvida, um dos mais graves de-
litos hoje previstos pelo nosso ordenamento juridico, porque priva a
parcela mais pobre da populacéo de beneficios proporcionados pela
Seguridade Social.

E omissivo proprio, independe de qualquer resultado naturalistico pos-
terior, contentando-se com o dolo genérico. Sujeito ativo é o gestor
dos recursos do ente econdmico. Consuma-se com a simples omissao
do dever legal.

Admite a extincéo da punibilidade pelo pagamento ou parcelamento
do débito, antes do recebimento da denlncia, bem como a excluséo
da culpabilidade pela insignificéncia ou inexigibilidade de conduta diver-
sa, diante da insolvéncia comum da pessoa juridica e dos seus admi-
nistradores. O énus da prova é de quem alega tal circunstancia.

Os juizes devem estar conscientes da responsabilidade que lhes cabe
no assunto, pois de nada adianta a norma sem concretizagéo no pro-
cesso, devendo ser comedidos e cautelosos quando do exame das
alegadas ‘dificuldades financeiras’, de molde a debelar a sina da im-
punidade dos chamados ‘crimes do colarinho branco'.
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